A SEGURANÇA INTERNA NAS CARTAS CONSTITUCIONAIS DO BRASIL
Palestra realizada, à convite da Academia Nacional de Polícia, em reunião de estudos promovida em Florianópolis, Santa Catarina

Meus senhores,

Os comentaristas das diferentes Cartas Constitucionais que vingaram na evolução política brasileira, silenciaram quase sempre com respeito aos princípios asseguradores da segurança interna nacional, como se êsses princípios não estivessem entrosados com a própria vida da nação e não fossem condição da própria soberania conquistada.

O principio fundamental, que faz do Direito Político direito especial e, ao mesmo tempo, disciplina jurídica de govêrno, com normas possivelmente estáveis de estrutura, é o principio da segurança interna e nacional com reflexos na segurança externa e internacional.

Sempre teve a polícia de segurança, profunda afinidade com a limitação no exercício dos direitos individuais e com tudo quanto ficava assegurado no capitulo das garantias constitucionais.

A polícia de segurança, expressão bastante usada pelo ilustre RUY CIRNE LIMA, sempre incumbiu a manutenção da ordem pública dentro das limitações indispensáveis "à vida do indivíduo e do agregado social, e ainda à existência mesma do Estado".

Numa análise espectral, as Cartas brasileiras, nunca desprezaram com relação aos atos e aos fatos políticos, o que a Ciência Política chama de "direitos do Estado", inclusive para a preservação das instituições quando ameaçadas por inimigos internos ou externos.

Em todas as Cartas, desde 1824, até a vigência do Decreto-Lei n.o 510, embora sem conteúdo algumas vêzes, a preocupação com a segurança interna esteve presente, mesmo antes da vinda da Côrte portuguesa para o Rio de Janeiro, para prestigiamento da autoridade política.

Na realidade, o poder político sempre foi um só com respeito às leis urgentes que possibilitassem polìticamente um Executivo forte e atuante, não obstante alguns acontecimentos imprevisíveis ou previsíveis que alteraram o curso do processo histórico.

A CONSTITUIÇÃO DE 25 DE MARÇO DE 1824

I - A Constituição Política do Império do Brasil, datada de 25 de março de 1824, documento raciocinado, escrito com lógica, é exclusiva condição do tempo político.

Não obstante os princípios institucionais tenham sofrido no Brasil o vício da adoção, a Carta de 1824 trouxe os primeiros lineamentos de ordem constitucional.

Não importa os resultados dela porque a nação ideològicamente se libertou da metrópole portuguêsa constituindo corpo político, em começo autônomo e depois soberano.

Era preciso que a nova nação, mal ou bem polìticamente, funcionasse constitucionalmente.

A Carta de 1824 marcou, assim, desde o início, a existência de um Estado brasileiro, com normas de ordem jurídica e natureza social, com leis que eram brasileiras.

II - Àquela época, ainda não era próprio, falar-se de segurança nacional, nos têrmos em que hoje é conceituada, nas formas em que hoje são postas as questões internacionais.

Nos seus 179 artigos, algumas disposições merecem relêvo, pois tratam no seu conteúdo histórico, da defesa da soberania política e das instituições.

Residem na Carta de 1824 as primeiras regras políticas que incorporadas ao texto constitucional amparavam a nação contra as possíveis ameaças internas ou externas.

Já naquele enunciado "Império do Brasil", como a "associação política de todos os cidadãos brasileiros", está o germe da emancipação nacional quanto a outros povos.

Na sua obrigação política, os cidadãos brasileiros formavam "uma nação livre e independente" sem qualquer laço que se opuzesse à sua independência.

III - O poder moderador, Art. 98, era a "chave de tôda a organização política".

Estava delegado privativamente ao Imperador "como chefe supremo da não e seu primeiro representante, para que incessantemente" velasse sôbre a manutenção da independência, o equilíbrio e a harmonia dos demais poderes políticos.

A pessoa do Imperador, como inviolável, não estava sujeita à responsabilidade alguma.

Nomeava os senadores, convocava assembléia geral extraordinária, suspendia magistrados nos casos do Art. 154, perdoava as penas impostas, concedia anistia.

Aprovava e suspendia interinamente as resoluções dos conselhos provinciais, na forma dos Arts. 86 e 87.

Prorrogava ou adiava a assembléia geral, dissolvia a Câmara dos Deputados "nos casos em que o exigir a salvação do Estado", conforme o Art. 101.

IV - Com o Art. 178, sábio na sua redação, ficou uma lição que a história esqueceu.

Trata êle, na sua definição, daquilo que é só constitucional, de ampliar no jôgo das regras políticas a noção não limitada dos conceitos que ligitimam um govêrno.

Está escrito:

"É só constitucional o que diz respeito aos limites e atribuições respectivas dos poderes políticos, e aos direitos políticos e individuais do cidadão: tudo o que não é constitucional pode ser alterado, sem as formalidades referidas, pelas legislaturas ordinárias".

Não era constitucional, com a ajuda das franquias constitucionais, subverter-se os próprios princípios constitucionais, estravazar-se os limites e as atribuições dos poderes políticos.

V - O Art. 179, da Carta de 1824, relacionava direitos que faziam responsabilidades, oferecendo limites contra perturbações da harmonia social e invectivações que provocassem distorção da ordem abalando os princípios da segurança interna.

Todos os cidadãos, no regime da carta imperial, podiam comunicar os seus pensamentos,

"por palavras, escritos, e publicá-los pela imprensa, sem dependência de censura, contanto que hajam de responder pelos abusos que cometerem no exercício dêste direito".

Também ninguém podia ser perseguido por motivo de religião, "uma vez que respeito a do Estado, e não ofenda a moral pública".

VI - Quanto aos poderes constitucionais, pelo disposto no Art. 179, não podiam suspender a Constituição, "salvo nos casos e circunstâncias especificados" no § 35.

As exceções, em 1824, por causas que podem ser outras, quase idênticas são às condições atuais, guardadas as devidas proporções de tempo histórico, tendem para evitar punindo os crimes políticos e os atentados à ordem constitucional.

Os casos e circunstâncias, hoje como ontem, estão assim especificados na Carta de 25 de março:

"Nos casos de rebelião ou invasão de inimigos, pedindo a segurança do Estado que se dispensem, por tempo determinado, algumas formalidades que garantem a liberdade individual, podendo-se assim fazê-lo por ato especial do Poder Legislativo.

– Não se achando, porém, a êsse tempo reunido a assembléia, e correndo a Pátria eminente perigo, poderá o govêrno exercer esta mesma providência, como medida provisória e indispensável, suspendendo-a imediatamente, quando cesse a necessidade urgente que a motivou".

Como na maioria das Cartas resguardava-se a nação do arbítrio, obrigando-se o poder político executante em um e outro caso, remeter à assembléia quando reunida "uma relação motivada das prisões e de outras medidas de prevenção tomadas".

VII - Por motivos que a história brasileira conhece e que os historiadores explicam, baixou-se a Lei de 12 de agôsto de 1834, fazendo alterações e adições à Constituição Política do Império, nos têrmos da Lei de 12 de Outubro de 1832.

Essa Lei de 12 de outubro, constituía-se num "ato de autorização para reformar a Constituição do Império".

Enunciativa a Lei Adicional de 1834 tratava de finanças públicas e de polícia, da organização dos legislativos, de economia nos gastos públicos, do funcionamento dos governos provinciais, sobretudo fortalecendo o poder central.

Hoje pareceria inadequado, mas não o é polìticamente, o que dizia a Lei n.o 105, de 12 de maio de 1840, procurando interpretar alguns artigos da citada reforma constitucional.

Ao comentador de hoje, voltando aos fatos distanciados pelo tempo, não será fácil entender os motivos porque se recriou o Conselho de Estado, com a Lei n.o 234, de 23 de novembro de 1841, com incumbências correlatas à Constituição.

No entanto, no Art. 7, fala-se "sôbre abusos das autoridades eclesiásticas", numa noção cujo regime político adotara a religião católica apostólica romana, como oficial.

VIII - Analisada, não em profundidade, mas nos seus objetivos, a Carta de 1824, tendia como a Carta de 1937, para o fortalecimento coordenado do poder central.

Nela, na Carta de 1824, estão algumas regras, alguns princípios que isolados pouco valem, mas que examinados no seu conjunto permitem ao Estado impedir as convulsões sociais e políticas.

A tônica da segurança interna ou internacional está na segurança do próprio poder constituído, nos elementos dessa segurança contra inclusive as guerras ou revoluções políticas mal sucedidas que aconteceram.

Está, como princípio político, na figura do Imperador como inviolável e sagrada, no exercício do seu poder moderador, não tanto moderador quanto discricionário.

A CONSTITUIÇÃO DE 24 DE FEVEREIRO DE 1891

I - Antecedeu à Carta de 1891, o Decreto n.o 1, de 15 de novembro de 1889.

Proclamada a República a primeira preocupação foi a preocupação da segurança interna.

O Art. 6, do Decreto n.o 1, como outros documentos atuais do nosso tempo, rezava:

"Em qualquer dos Estados, onde a ordem pública fôr perturbada e onde faltem ao govêrno local meios eficazes para reprimir as desordens e assegurar a paz e a tranquilidade públicas, efetuará o Govêrno Provisório a intervenção necessária para, com o apôio da fôrça pública, assegurar o livre exercício dos direitos do cidadão e a livre ação das autoridades constituidas".

Os textos no seu contexto, em se tratando da defesa de princípios institucionais, sòmente podem ser apreciados em razão dos fatos históricos acontecidos.

Mas uma razão é iniludível: o regime procurando armar-se contra a desordem ou a violação da ordem, para evitar os atentados possíveis contra a segurança interna da nação.

II - Com outros elementos, sob diferentes perspectivas, as guerras  revolucionárias sempre existiram, não como hoje lastreadas por instrumentos técnicos de maior êxito.

Exageradas que foram as atribuições do Congresso Nacional (Capítulo IV), a nação se organizou em 1891 politicamente desarmada para a defesa das instituições que implantara.

Contra as revoluções, as guerras internas, as comoções intestinas, o único recurso constitucional estava na declaração do estado de sítio, permitido pelo Art. 80 e seu § 1.o.

Não há um só dispositivo, nem com as Emendas de 1926, que possibilitasse a defesa interna, a não ser aquele vago dispositivo do Art. 34, n. 16, que mandava adotar um "regime conveniente à segurança das fronteiras".

III - Apesar de liberal, tal como foi votada, durando quatro décadas, não trouxe tranquilidade para a nação.

Manteve-se por fôrça dos interesses locais, pela influência do partido único, por uma estrutura fraca mas que era a existente, ou pela burocratização política do Estado.

Sòmente o estado de sítio sustentando a burocracia política não a ordem, prestigiando governadores não o regime, impediu o sucesso de movimentos como os de 1922 e 1924.

Por outro lado a falta de comunicações, de aproximação entre populações que se desconheciam, permitiu que o regime subvertesse o próprio regime, que a burocracia política de alguns Estados dissolvesse a primeira República.

IV - As consequências dêsse desarmamento político vindo de 1891 chegaram até 1946.

Nunca a nação conseguiu preparar condições capazes de assegurar o efetivo exercício das franquias democráticas, nem mesmo capazes de assegurar a pureza do regime representativo.

Falava-se muito em soberania nacional, mas sòmente com a Constituição de 16 de julho de 1934, conscientizou-se a tese da segurança nacional ainda que de maneira confusa, abstrata, inorgânica, em linhas gerais cheias de ambiguidades.

A CONSTITUIÇÃO DE 16 DE jULHO DE 1934

I - CANDIDO MOTA FILHO, atesta:

"Aliás, quem estuda os processos das repúblicas populares e o que aconteceu em todos os pa1ses, o que se está fazendo na Argentina, e na Bolívia o que os programas das organizações comunistas estão espalhando pelo mundo, verifica que não temos, polìticamente, uma organização capaz de enfrentar, quer no plano federativo, quer no plano governamental, a ameaça que se faz à nação brasileira".

Isso foi e ficou dito em 1958 como se fôsse um prognóstico uma antecipação, uma previsão de acontecimentos futuros, prevíveis através do processo histórico.

II - O Art. 122, da Carta de 1934, porém, deu mostras da inteligência do constituinte de então, quando para dirimir questões entre empregadores e empregados, questões regidas pela legislação social, instituiu a Justiça do Trabalho.

Alguns fenômenos oriundos da situação mundial, com incidência nas peculiaridades da situação brasileira, estavam assinalando episódios que se transformavam em fatos, como

-
o súbito e violento aparecimento do proletariado urbano participando das manifestações de pensamento político;

-
a explosão ideológica e política das massas operárias pressionadas por dificuldades econômicas.

O mal revelado da Constituição de 1934 foi, sem dúvida alguma, pretender juntar num mesmo corpo de leis políticas, a herança de 1891 com a verdade social nova, tornando-se em verdadeira colcha de retalhos sem qualquer unidade de sistema político.

III - Por isso, não teve vida longa, nem podia ter, porque o mundo se massificava com o surgimento do homem massa em rebelião contra o homem-indivíduo, abalando as instituições nacionais e os regimes de livre consenso político.

Pretendia o legislador-constituinte de 1934, ao mesmo tempo que votava um documento liberal, fechar as portas da subversão ou da insatisfação, com alguns dispositivos que se tornariam conflitantes quando confrontados com a realidade social.

O movimento de massa, de grupos inspirados por idéias, a movimentação dessa massa e dêsses grupos, desde que atingissem graus mínimos de violência, não seriam nunca solúveis com medidas de apaziguamento judiciário.

No Título VI, da Constituição de 1934, da Segurança Nacional, afirmavam-se direitos e obrigações cuja catalogação escapava à natureza dos fins numa inclinação visível do legislador para misturar conceitos ou desconceituar a noção de segurança.

IV - Mas o ponto de partida estava pràticamente firmado pelo Art. 159, único artigo de importância no Titulo VI, com a criação ordenada de um Conselho Superior de Segurança Nacional "para tôdas as questões relativas à segurança nacional".

De importância relativa, leis que lhe fôssem correlatas, complementares ou não, jamais extroverteriam a ambiência política resultante de crises econômicas, como a crise de 1929, de tão profundos reflexos na vida política brasileira.

V - Não estava a Constituição de 1934, não obstante mandar estudar as questões relativas à segurança nacional, preparada para receber o choque de outras influências, ou para se defender da infiltração de idéias que a Itália e depois a Alemanha exportaram internacionalizando o poder político.

Com essa internacionalização do poder político, para não dizer universalização, tanto o fascismo como o nazismo se impuzeram como frentes internas mobilizando pela subversão vastas áreas populacionais, grupos econômicos e lideranças partidárias.

O Brasil não ficaria imune às fórmulas ou às idéias de longe aqui semeadas, tal era a impotência do regime inaugurado em 16 de julho de 1934, apenas defendido na sua organicidade pelo Art. 159 ainda informe na sua determinação política.

VI - Entre o liberalismo herdado e a segurança da ordem pública no plano da vida nacional, precipitou-se pela agressão ideológica a transformação do Estado.

Aquele tempo os perigos foram o fascismo italiano, o nazismo alemão, o pisuldikismo polonês e o falangismo espanhol, fôrças que no conjunto criando fatos envolviam dominadoramente o que restava dos desarmados Estados liberais.

Tão insegura estava a nação, tão enfraquecido estava o Estado, tão pouco sentido integrativo possuiam as instituições, tão flagrantes eram as ameaças sediciosas, tão fraca a unidade política que dràsticamente emendou-se a Carta de 1934.

VII - O Decreto Legislativo n.o 6, de 18 de dezembro de 1935, reflete como documento precioso do passado, nas suas 3 emendas, a situação de insegurança em que se encontrava o Brasil.

Predisposto à subversão, entregue aos desencontros partidários, esmagado pelos conflitos externos na frente interna, lutando para se decidir entre duas direções políticas, o Brasil procurou defender-se emendando a Carta de 1934.

Não bastavam recursos constitucionais inscritos no Título VI da Constituição, falhando o legislador-constituinte nos seus propósitos de segurança nacional.

VIII - Vale transcrever o Decreto Legislativo n.o 6, de 18 de dezembro de 1935:

Emenda 1 -

"A Câmara dos Deputados, com a colaboração do Senado Federal, poderá autorizar o Presidente da República a declarar a comoção intestina grave, com finalidades subversivas das instituições políticas e sociais, equiparada ao Estado de guerra em qualquer parte do territ6rio nacional, observando-se o disposto no Art. 175, n. 1, §§ 7.o, 12 e 13, e devendo o decreto da declaração da equiparação indicar as garantias constitucionais que não ficarão sus pensas".

IX - Reconhecia-se, com essa Emenda n.o 1, a existência de comoção intestina grave com finalidades subversivas, possibilitando a suspensão das garantias constitucionais, numa tentativa de se evitar a desordem interna.

Emenda 2 -

"Perderá a patente e pôsto, por decreto do Poder Executivo, sem prejuízo de outras penalidades e ressalvados os efeitos da decisão judicial que no caso couber, o oficial da ativa, da reserva ou reformado que praticar ato ou participar de movimento subversivo das instituições políticas e sociais".

Não há controvérsia quanto ao sentido da Emenda n.o 2 quando torna claro que elementos das fôrças armadas infiltradas estavam em serviço de subversão.

X - Não só elementos das fôrças armadas, mas elementos do funcionalismo civil também participavam atuando de alguns movimentos que abalavam a nação, dando motivo a outra medida específica de defesa.

Emenda 3 -

"O funcionário civil ou inativo, que praticar ato ou participar de movimento subversivo das instituições políticas e sociais será demitido, por Decreto do Poder Executivo, sem prejuízo de outras penalidades e ressalvados os efeitos da decisão judicial que no caso couber".

Estabelecendo penalidades com a perda de patente e pôsto, com a simples demissão, o Decreto Legislativo n.o 6 emendando a Constituição de 1934, estabelecia medidas punitivas de segurança declaradas em lei especial.

A CONSTITUIÇÃO DE 10 DE NOVEMBRO DE 1937

I - Essa Carta de 1934 foi, pelo próprio govêrno, declarada extinta em 10 de novembro de 1937.

Os motivos foram:

"a paz política e social, profundamente perturbada por conhecidos fatores de desordem, resultantes da crescente agravação dos dissídios partidários, que uma notória propaganda demagógica procura desnaturar em luta de classes, e da extremação de conflitos ideológicos...";

"estado de apreensão criado no pais pela infiltração comunista, que se torna dia a dia mais extensa e mais profunda, exigindo remédios de carater radical e permanente...";

"atendendo a que, sob as instituições anteriores, não dispunha o Estado de meios normais de preservação e de defesa da paz, da segurança e do bem-estar do povo...".

II - Num exagêro comum no tempo histórico, toda a Constituição de 10 de novembro, em quase todos os seus dispositivos estatutários, faz prevalecer o princípio da segurança interna nacional como básico da ordem política.

Dois capítulos se harmonizam: o Da Segurança Nacional e o Da Defesa do Estado.

Nunca uma Constituição, como lei política fundamental, somou no funcionamento dos órgãos constitucionais do regime, tantos dispositivos autoritários de segurança interna.

Com a supremacia do interêsse nacional sôbre o interêsse estadual, o Estado federal se fortaleceu na centralização do poder político, de maneira inequívoca.

III - Ficou inesquecível o Art. 177, formulado com esta redação:

"Dentro do prazo de sessenta dias a contar da data desta Constituição, poderão ser aposentados ou reformados de acôrdo com a legislação em vigor os funcionários civis e militares cujo afastamento se impuser a juízo exclusivo do Govêrno, no interêsse do serviço público ou por conveniência do regime".

Não bastasse o rigor do Art. 177, a Lei Constitucional n.o 2, de 16 de maio de 1938, ao contrário dos sessenta dias facultados, restabeleceu, por tempo indeterminado, a faculdade constante da sua aplicação.

IV - As medidas de segurança política não se limitaram ao corpo da carta constitucional outorgada.

Basta lembrar a Lei Constitucional n.o 1, de 16 de maio de 1938, que mandava aplicar a pena de morte para os seguintes crimes capitulados:

-
a quem tentasse submeter o territ6rio da nação ou parte dêle à soberania de Estado estrangeiro;

-
a quem tentasse, com auxilio ou subsidio de Estado estrangeiro ou organização de carater internacional, a mudança da ordem política ou social;

-
a quem tentasse subverter por meios violentos a ordem política e social, com o fim de apoderar-se do Estado para o estabelecimento da ditadura de uma classe;

-
a quem tentasse a insurreição armada contra os poderes do Estado, assim considerada ainda que as armas se encontrassem em depósito.

Previa, também, a Lei Constitucional n.o 1, os casos de desmembramento do território nacional, de provocação de guerra civil, de saque, de devastação, incêndio, depredação ou qualquer "atos destinados a suscitar terror".

V - A Lei Constitucional n.o 8, de 12 de outubro de 1942, esclarecia "os Arts. 177 e 182 da Constituição de 10 de novembro", para abranger na punição também os membros do Poder Judiciário, "como servidores que são da nação.

Sòmente muito depois, pela Lei Constitucional n.o 12, de 7 de novembro de 1945, ficou "revogado o Art. 177 da Constituição, restabelecido pela Lei Constitucional n.o 2, de 16 de maio de 1938".

Ainda vigente a Carta de 1937, com a Lei Constitucional n.o 14, de 17 de novembro de 1945, extinguiu-se o Tribunal de Segurança Nacional, transferindo-se para a Justiça Comum o processamento e julgamento dos crimes que atentassem contra a existência, a segurança e a integridade do Estado.

A CONSTITUIÇÃO DE 18 DE SETEMBRO DE 1946

I - Nada há quase para dizer, em se tratando de segurança nacional, na vigência da Carta de 1946.

Bem ordenada, desenvolvida em sistemática jurídica nacional, agrupa disposições e textos de boa redação e de melhor interpretação, sem porém substância de estrutura política.

A Constituição Imperial foi mais precavida e cautelosa, como a de 1934 mais objetiva na fixação das suas finalidades essenciais de organização dos poderes estatais.

II - 1891, pelos seus constituintes, voltava a inspirar, os constituintes de 1946.

A 3.a República, com a 4.a Assembléia Constituinte brasileira, realizava obra profundamente liberal para o tempo, esquecendo fatos de guerra e conquistas de revolução.

Não obstante as tendências diferentes, como corpo de unidade política liberal, o diploma de 1946 quanto à formalização das normas procurava repetir o diploma de 1934.

No entanto, sobrevivendo num tempo até longo, não sobreviveu sem mais de uma dezena de emendas constitucionais, todas elas falhas de conteúdo de importância política.

III - Chocada com os fatos, conflitada com os acontecimentos, sofrendo imposições de interêsses partidários, a Carta de 1946 jamais correspondeu aos próprios ditames.

Entre uma realidade e outra, a realidade da estrutura imposta e a realidade do fato-ambiente, a nação se desencontrava com a sua geografia e a sua história.

Apenas no Título VII, Das Fôrças Armadas, confundindo conceitos relativos à defesa do país, levantava problemas óbvios como o da "construção de pontes e estradas internacionais", como o das "zonas indispensáveis à defesa do país".

O § 1.o, do Art. 180, ordenatório de que a lei especificasse as zonas indispensáveis à defesa nacional, regulando a sua utilização e assegurando, "nas indústrias nela situadas, predominância de capitais e trabalhadores brasileiros", revela um completo desconhecimento da problemática mundial.

IV - O resultado sòmente um podia ser: o enfraquecimento da nação. Com as eleições presidenciais ocorrentes mais de acentuavam as crises institucionais.

Exausta na ordem econômica, com a "legalidade ameaçada e confundida", sem instrumentos para enfrentar a desordem já organizada, a nação no regime de 1946 chegou a apresentar um quadro impossível de ser definido como constitucional.

Ao contrário do que afirmou CÂNDIDO MOTA FILHO, a Constituição de 1946 não manteve e nem permitiu que se mantivessem os critérios adotados em 1937, dando aos problemas da segurança o carater de problemas militares.

V - O legislador-constituinte de 1946, distanciado ideològicamente dos problemas mundiais, não se ateve a uma noção de segurança que ao menos fôsse atual ao atendimento das mais sensíveis questões internacionais.

Tratou de longe o problema de segurança no Art. 5, n.o IV, quando se refere à competência da União para organizar as fôrças armadas e a defesa externa.

Tomou como idéia de segurança nacional, completamente divorciada do que no mundo se passava, a idéia de organização nacional e dos seus postulados primários.

O Brasil passou a viver in natura, com os seus valores morais, geográficos, históricos, sociais, econômicos e políticos, abandonados e desprotegendo as instituições.

Ainda tivesse o Brasil a sua organização nacional resguardada através de princípios autoctones, não fôsse essa organização desordem, ainda possível seria que alguns princípios abstratos valessem como princípios de segurança.

VI - O Art. 89 quando, definindo os crimes de responsabilidade do Presidente da República, estabelece no item IV, "o de atentar contra a segurança do país", confunde atos com fatos, pessoas com acontecimentos.

No entanto, a Carta de 1946, nos seus fins pretendendo liberalizar, mandando pelo Art. 179 que,

"os problemas relativos à defesa do pais serão estudados pelo Conselho de Segurança Nacional e pelos órgãos especiais das fôrças armadas, incumbidos de prepará-las para a mobilização e as operações militares", 

abriu, sem querer nem pretender, novos rumos para o endurecimento político do Estado, no que tange inclusive à defesa institucional.

Parece-nos que o conceito moderno de segurança não se limita aos conceitos das guerras clássicas, tradicionais, declaradas, da agressão militar que vem de nação estrangeira.

Êsse foi o erro, senão o equivoco, do legislador-constituinte de 1946, pressionado em apagar sem compreender o que sobrou no espirito do autoritarismo da Carta de 1937.

A CONSTITUIÇÃO DE 24 DE JANEIRO DE 1967

I - As origens da Carta de 1967, estão claríssimas nos seus fundamentos jurídicos, desde que se levante o quadro da vida brasileira, à partir de 1961.

Era um quadro de exaustão emocional com a nação sem diretrizes e carregada de eletricidade se deixando levar inconsciente para uma eminente transformação do regime político.

A Emenda Constitucional n.o 4, de 2 de setembro de 1961, votada nos têrmos do § 4.o, do Art. 217, da Constituição de 1946, instituindo o sistema parlamentar de govêrno, foi o primeiro passo para a morte das instituições vigentes.

A nação, de há muito, já não funcionava constitucionalmente, faltando ao Congresso capacidade para deter, na economia e no govêrno, as consequências de uma inflação permitida e provocada, assentada na desordem institucionalizada.

II - O Ato Institucional, editado em 9 de abril de 1964, assinado pelo Comando Supremo da Revolução de 31 de março, mantendo a Constituição de 1946 e as Constituições Estaduais e as respectivas Emendas, dando à revolução o exercício do Poder Constituinte, reformulava por antecipação a ordem política.

Com a reformulação da ordem política, a esperada reformulação da ordem constitucional, seria um fato consequente com a edição do Ato Institucional n.o 2, de 27 de outubro de 1965, alterando substancialmente a estrutura política da nação.

As linhas mestras da futura Constituição de 1967 estavam antecipadas dentro dos propósitos de "recuperação econômica, financeira, política e moral do Brasil", com a adoção de medidas que traduzidas ficaram no texto do ante-projeto encaminhado ao Congresso Nacional, em data de 12 de dezembro de 1966.

III - Na Exposição de Motivos, assinada pelo Ministro CARLOS MEDEIROS SILVA, evidencia-se que as Constituições de 1934 e 1946 não deram ao país a estabilidade política, desde que as "crises que haviam começado a eclodir com o fim da Primeira Guerra Mundial provocaram a primeira emenda, em 1926, do texto republicano de 1891", inquietando a nação sob a ameaça de ideologias radicais, "todas divorciadas do ideal democrático representativo".

Na realidade, no Brasil a crise política e constitucional mais grave começou em 1926, com a reforma da Constituição de 1891, o "que não evitou a revolução de 1930 e o per10do discricionário que se seguiu até 1934".

Aceita-se com CARLOS MEDEIROS SILVA, que "a técnica constitucional, nesta segunda metade do século XX, não é, e não pode ser a de outros tempos", porque "deve traduzir, no texto fundamental, a experiência do passado, a realidade do presente e as aspirações do futuro".

Não existe nação, organizada constitucionalmante, que não se conceda a si própria o direito de procurar os "meios adequados à solução dos conflitos provocados pelas pressões exteriores, dos interêsses internos e internacionais, que se arregimentam através de grupos e facções de inspiração egoística, alheia aos imperativos da paz e do bem-estar social".

IV - É de notar, que a Constituição de 1967, não se constituiu num documento hermético, fechado às injunções evolutivas do tempo, mas num documento real que poderá naturalmente sofrer modificações, alterações aconselhadas pela prática, dentro da mobilidade política que é processo constitucional.

No que toca à segurança nacional, recolheu ensinamentos valiosos, lições da experiência, adaptando-se aos novos conceitos sôbre a matéria ao emprêgo da terminologia especifica, num esfôrço bem compensado para poder apreciar as incursões contra a sobrevivência das naturais instituições políticas.

E, dentro dessa preocupação, projeta-se num quase ilimitado campo da ação, numa área onde os interêsses decisivos para a vida po11tica e soberana da nação, ficam atendidos, independente dos interêsses econômicos ou de grupos, livre de relutância e resistências particulares ideológicas.

A sociedade brasileira, como parte de uma sociedade maior, como seja a sociedade internacional, sofre com os conflitos inerentes ao pensamento político do ocidente ou do oriente que influem na vida da nação tendendo romper uma comunhão de interêsses e de objetivos que são fundamentais.

V - É natural que a prática política no Brasil, como reflexo do pensamento político do mundo moderno, sofra com a atuação de elementos conflitantes heterogêneos, que a nação tenta orientar, neutralizar ou hamonizar.

Mas essa tentativa de harmonização não impede que se formulem leis instrumentais que impeçam a deturpação do processo político democrático, sem destruição do sistema de representação efetiva que ainda é o melhor que a história conhece.

A harmonia social é condição da segurança política e nacional, da segurança do Estado.

Como já observamos a história é fecunda no revelar a importância do fator técnico-militar no comportamento político dos Estados.

É fecunda, também, quanto ao exemplo de Estados, adversos ideologicamente, que exportam experiências para subjugar pelo poder político as nações mais fracas.

O Art. 89, da Constituição de 1967, assim, para PONTES DE MIRANDA, vinculou as pessoas físicas e jurídicas "na defesa e preservação da segurança nacional", tornando-as também responsáveis no que tange "a atividade que atinja, de dentro ou de fora, a segurança nacional, por atos positivos ou negativos, ou por fatos, a que dêem causa".

VI - A segurança nacional, porém, tal como está falada na Constituição de 1967, é o resultado do espírito de uma época, das peculiaridades políticas de um período histórico, de uma fase da civilização onde a liberdade fragmentada constitue no seu conceito as tendências de um regime.

Uma farta legislação, depois de 31 de março de 1964, anterior e posterior à Carta de 1967, dentro da mesma compatibilidade de fins, sustenta um sistema de segurança que no conjunto se iguala ao sistema de outras nações mais poderosas como vontade de poder político, tanto no oriente como no ocidente.

A Lei n.o 4.341, de 13 de junho de 1964, criando o Serviço Nacional de Informações, objetiva atualizar o país oferecendo elementos de conhecimento, subsídios, estatísticas, numa operação global de interêsse da comunidade nacional.

O Decreto n.o 55.194, de 10 de dezembro de 1964, que aprova o Regulamento do Serviço Nacional de Informações, dá organização de procedimento federativo ao órgão capacitando-o para o cumprimento daqueles desígnios que são nacionais.

A Lei n.o 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, aplaudida por NELSON HUNGRIA, para que não se exorbite a liberdade de satisfação individual, chegou para regular a liberdade de manifestação do pensamento e de informações.

O Decreto-Lei n.o 348, de 4 de janeiro de 1968, dispondo sôbre a organização, a competência e o funcionamento do Conselho de Segurança Nacional, complementa o art. 89 da Carta de 1967, dando-lhe sentido estrutural e sistemática jurídica.

O Decreto n.o 63.282, de 29 de setembro de 1968, aprovando Regulamento da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional, em face do Decreto Lei n.o 348, organiza a direção do Conselho no sentido da segurança institucional do país.

CONCLUSÃO

O Art. XXIX, n.o 1 e 2, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada em Resolução da III Sessão Ordinária da Assembléia Geral das Nações Unidas, a 10 de dezembro de 1948, consagra quanto ao homem a obrigatoriedade do respeito político e social.

Assim, todo homem tem deveres para com a comunidade, "na qual o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível", deveres que as leis nacionais de cada país protegem e tutelam nos limites permissíveis da ação individual ou de grupos.

No exercício de seus direitos e liberdades, "todo homem estará sujeito apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer às justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade democrática".

Duas verdades se conjugam para o gradual aprimoramento da vivência comum, como essas:

1)
A finalidade do Estado reside na segurança e felicidade do ser humano dentro da sociedade em que vive;

2)
Os interêsses sociais ou da coletividade e os direitos do indivíduo devem ser como estar harmonizados.

Negar ao ser humano seus direitos fundamentais significa política e socialmente impelir o homem para as soluções de violência, para as hostilidades internas, para as guerras subversivas.

Permitir, porém, que o ser humano no uso dos seus direitos fundamentais ative a rebelião ou o terrorismo sem desfavor de direitos e liberdades de semelhantes, será o mesmo que permitir pela negação o direito a igual proteção da lei que o Estado representa.

Uma nação, pelas suas instituições que são naturais, ou históricas, protege a liberdade de ordem pessoal, mas nunca poderá tutelar a impunidade de atos lituosos contra elas, a menos que abra mão das garantias necessárias à sua defesa e conservação como Estado soberano.

É esta, pela menos, a minha posição.

Tenho falado.

Obrigado

